
50 APÊNDICE N.º 31 — II SÉRIE — N.º 65 — 31 de Março de 2006

Aviso de contumácia n.º 3733/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 277/02.7TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sonja Catherine Montani, natural
de França, nascido em 27 de Maio de 1964, titular do passaporte
n.º Jt36627 e da identificação fiscal n.º 231025483, com domicí-
lio na Avenida dos Pescadores, 63, 7, rés-do-chão, norte, A-Ver-
-o-Mar, 4490 Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 10 de Setembro de 2001, por despacho
de 23 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por extinção de procedimento criminal por descrimina-
lização.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3734/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 23211/00.4TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel Pinheiro Bar-
ros, filho de António da Poça Barros e de Cremilde Rosa Rodrigues
Pinheiro Barros, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Março de 1975,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 11445913, com
domicílio na Rua 5, lote 19, 1.º, esquerdo, Casal de Cambra, 2715
Belas, Sintra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 7 de Outubro de 2000, por despacho de 23 de Janeiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção de pro-
cedimento criminal por descriminalização.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3735/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2345/01.3TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Conceição Matias dos Santos Mar-
tins, filho de Pedro Kanga Matias e de Maria da Conceição Pedro,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 7 de Fe-
vereiro de 1965, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16196976,
com domicílio na Rua Marquíadas Marques, 35, 6.º, direito,
Agualva, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 26 de Agosto de 2000, por despacho de 23 de
Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização do procedimento criminal.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3736/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 965/00.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Ancerburgue Martins Gouveia,
filho de José Mendes Gouveia e de Dalva Martins Gouveia, natu-
ral de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 4 de Agosto
de 1968, com domicílio na Rua Alfredo Dinis, Estrada Nacional
115, Vila Nova, Bucelas, Loures, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de

Novembro, praticado em 16 de Dezembro de 1999, por despacho
de 26 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por extinção do procedimento criminal.

27 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 3737/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4285/98.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria do Rosário Almeida Silva,
filha de José Pereira da Silva e de Isaura Sousa de Almeida da
Silva, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 20 de Novembro de 1963, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 8563585, com domicílio na Estrada das
Águas Livres, 136, 1.º, direito, Mina, Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 11 de Outubro de 1997,
por despacho de 26 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

27 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 3738/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 5896/04.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Vivian Patrícia Souza Barbosa,
filho de Não Consta e de Januaceli Souza Barbosa, natural de Bra-
sil, de nacionalidade brasileira, nascido em 11 de Julho de 1977,
com domicílio na Rua Astrolábio, lote 5, 8.º, esquerdo, 2750 Cas-
cais, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de
Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Ja-
neiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

27 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 3739/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 843/02.0PSLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Carlos Furtado, filho de Etel-
vina Borges Furtado, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 17 de Março de 1951, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 16148628 e do passaporte n.º H044479,
com domicílio na Estrada da Portela, Quinta do Alto, Pote de Água,
572, 1700 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido
pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º e 132.º, n.º 2, alínea g), do Código
Penal, praticado em 28 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 24 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º




